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  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO- PE 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITATÓRIO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

I.  REGÊNCIA LEGAL 

LEI FEDERAL 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL 385/2023 E 402/2024, não havendo 

regulamentação municipal, optou-se por usar os decretos Federais. 

 

 

II. ÓRGÃO INTERESSADO / SETOR 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO – PE  

 

III. PROCESO ADMINISTRATIVO DE       

LICITAÇÃO  

  IV. MODALIDADE 

Nº 033/2024 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

 

V. OBJETO 
 

Formação de Registro de Preço para futura e eventual aquisição, sob demanda, de 

equipamentos permanentes odontológicos, tendo por finalidade atender as necessidades de 

funcionamento das Unidades Básicas de Saúde da Estratégia Saúde da Família, Unidades 

Móveis Odontológicas, Policlínicas da Criança, CEAMI e Centros de Especialidades 

Odontológicas do Município da Vitória de Santo Antão 

 

Conforme especificações e quantidades detalhadas e conforme condições e exigências 

estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, no Termo de Referência e demais 

documentos constantes do processo de contratação. 

 

 I Termo de Referência  

II Minuta do Contrato; 

III Declaração de atendimento às exigências de habilitação e veracidade 

IV Declaração cumprimento de reserva para pessoa com deficiência 

 V Declaração propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

VI Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 

VII Minuta da Ata de Registro de Preços 

        

 

VI. CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
VII. MODO DE DISPUTA 

Menor Preço por Item Aberto 
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VIII. REALIZAÇÃO 

Sessão pública por meio da internet, através do site www.bnc.org.br 

 

IX. DATA E HORARIO PARA ABERTURA DA SESSÃO 

 

Sessão Pública: data de abertura das propostas as 9:00hs do dia 10 de setembro de 2024. 

Horário de encerramento e recebimento das propostas as 8:00hs do dia acima descrito.  

 

X. PREFERENCIA DE ME/EPP   

  

PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE EMPRESAS COMO MEI/ME/EPP OU COTA 

AMPLA CONFORME ART 48, INCISO I DA LC Nº 123/06, ESTÃO DESCRITAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

 

XI. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As contratações decorrentes deste processo licitatório decorrerão das seguintes dotações 

orçamentarias: 

 

• DESPESA: 69 - 3. 38002. 10. 301. 903. 1.7. 0. 449052  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 500002 - MSC - 1.500.1002 - 15% DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS PARA A 

SAÚDE (LC Nº 141/2012)  

AÇÃO: 1.7 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 

• DESPESA: 71 - 3. 38002. 10. 301. 903. 2.7. 0. 449052  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 600 - MSC - 1.600.0000 - RECURSOS DO SUS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS 

AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

AÇÃO: 2.7 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 

• DESPESA: 102 - 3. 38002. 10. 302. 906. 1.11. 0. 449052 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 500002 - MSC - 1.500.1002 - 15% DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS PARA A 

SAÚDE (LC Nº 141/2012)  

AÇÃO: 1.11 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 

• DESPESA: 103 - 3. 38002. 10. 302. 906. 1.11. 0. 449052 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 601 - MSC - 1.601.0000 

AÇÃO: 1.11 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 

 

XII. PREGOEIRO RESPONSÁVEL 

Adson Leão da Silva 

Designado pela Portaria nº1881, de 10 de janeiro de 2024. 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO- PE 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, com sede à Av. 

Henrique de Holanda, nº 727, Matriz, Vitória-PE, CEP: 55600-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

08.916.501/0001-24, através do(a) Pregoeiro(a), torna público para conhecimento dos interessados 

que na data e horário indicados, em sessão pública, por meio de internet, através do site 

www.bnc.org.br fará realizar licitação nos termos da Lei 14.133 de 1º de Abril de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 -Formação de Registro de Preço para futura e eventual aquisição, sob demanda, de equipamentos 

permanentes odontológicos, tendo por finalidade atender as necessidades de funcionamento das 

Unidades Básicas de Saúde da Estratégia Saúde da Família, Unidades Móveis Odontológicas, 

Policlínicas da Criança, CEAMI e Centros de Especialidades Odontológicas do Município da Vitória 

de Santo Antão 

 

 

1.2 - Conforme especificações e quantidades detalhadas e conforme condições e exigências 

estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, no Termo de Referência e demais documentos 

constantes do processo de contratação 

 

2. DO ÓRGÃO PROMOTOR DA LICITAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1 - O órgão promotor da licitação será o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR 

 

2.2 - As regras referentes ao órgão gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 - Poderão participar deste processo os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com o credenciamento regular no sistema eletrônico do BNC 

- Bolsa Nacional de Compras, desde que apresentarem toda a documentação exigida no edital. 

 

3.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.4 - Não poderão disputar esta licitação: 

3.4.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.2 - Autor do anteprojeto, do termo de referência/projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.4.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.4.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.4.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.4.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.4.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.4.10 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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3.5 - O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.7 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8 - O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.10 - A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.11 - Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor salvo 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

 

3.12 – A proposta de preço (do sistema), acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

3.13 - Os licitantes deverão preencher a proposta de preço, conforme sistema, e encaminhar 

exclusivamente por meio eletrônico na plataforma da BNC, devendo também ser anexado os 

documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

3.14 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública, conforme horário previsto no 

preâmbulo deste edital. 

 

3.15 - O licitante declarará em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências deste edital. 

 

3.16 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelos 

telefones: Ponta Grossa - PR (42) 3026-4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-

mail contato@bnc.org.br. 
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4 - EMPRESAS ME/EPP 

 

4.1 - Para efeito de comprovação de empresa ME/EPP/MEI para usufruir de tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar 123/2006 e demais alterações, deverá ser comprovada mediante 

apresentação de um dos documentos abaixo relacionados, que deverão ser anexados junto aos 

documentos de habilitação: 
 

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

 

II – Empresas NÃO optante pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita 

bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/2006; (para esse fim 

o balanço deverá ser do exercício anterior). 

 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo 

recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

 

4.2 - Os documentos relacionados no subitem anterior poderão ser substituídos pela certidão expedida 

pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103 do Departamento de 

Registro Empresarial e Integração (DREI) da Secretaria de Micro e Pequena Empresa, vinculada à 

Presidência da República. 

 

4.3 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

4.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

4.4.1 - Considera-se restrição a não apresentação da referida documentação, bem como a 

verificação da não regularidade fiscal, social ou trabalhista, pelo pregoeiro, na sessão, por 

intermédio de consultas a sites oficiais. 

 

4.5 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

 
4.5.1 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
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classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

4.6 - Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos artigos. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538, de 2015. 

 

5. DO CADASTRO NO SISTEMA ELETRÔNICO  

 

5.1 - O licitante deverá realizar o cadastro através da Bolsa Nacional de Compras pelo site 

http://bnc.org.br/ selecionar a opção cadastro e depois cadastrar a empresa de acordo com pacote 

ofertado pelo BNC e que melhor atenda a empresa cadastrada.  

 

5.1.1 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, que pagará a 

Bolsa Nacional de Compras, conforme os planos ofertados pelo sistema e qual melhor se 

apresente para o licitante 

 

5.2 - Para participar desta licitação a empresa deverá estar cadastrada na plataforma, de forma direta 

ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras, dentro dos prazos fixados para 

cadastro conforme fixado no edital para o recebimento das propostas.  

 

5.2.1 - O acesso do operador ao processo, para efeito de cadastramento, encaminhamento de 

proposta de preço, lances sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome do licitante, 

somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 

5.2.2 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

PREGÃO ELETRÔNICO, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

 

5.2.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa 

Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

 

5.2.4 - O cadastramento e credenciamento junto ao provedor do sistema implicam a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a este processo. 

 

5.3 - A empresa participante do certame não deve ser identificada, antes da análise dos documentos 

de habilitação. 

 

5.4 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do 

desempate (art. 44 e 45 da LC 123/2006). 
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5.5 - É da responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

6. DO CADASTRO DAS PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 - O licitante deverá cadastrar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado e preço expresso em moedas nacional, em algarismo hindu-

arábico, até a data e hora marcadas conforme descrito no preâmbulo do edital, quando encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de proposta. O cadastro da proposta, acompanhada 

dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha e poderão ser retirados ou substituídos a qualquer momento desde que seja ante do horário 

marcado para fim do cadastro. 

 

6.1.1 - O licitante responsabiliza-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados  diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

6.1.2 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, ou quaisquer acontecimentos e avisos na sessão, ou após a sessão, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas ou acontecimentos ocorridos através do 

sistema ou adiamentos, suspensões ou até de sua desconexão. 

 

6.2 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.3 - Os documentos de habilitação só serão anexados ao sistema para avaliação do pregoeiro e 

para acesso público após solicitação e encerramento do envio de lances  

 

6.3.1 - Não poderá haver identificação dos licitantes antes de finalizada a etapa de lances o     

pregoeiro deverá desclassificar o licitante que for identificado. 
 

6.3.2 - Só haverá identificação após aberta etapa de habilitação (etapa em que o sistema 

identifica o licitante). 

 

6.3.3 – Só será aberto aos licitantes para anexar os documentos de habilitação após 

encerramento dos lances e solicitação pelo pregoeiro.  

6.4 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 
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6.5 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de abertura da sessão pública e disputa. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

conforme dados solicitados no sistema.  

 

7.2 – Devem estar inclusos nos preços ofertados, além de todas as despesas diretas e indiretas, 

inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre a aquisição do objeto. Não será 

permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado, nem reclamados 

posteriormente. 

7.3 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

7.4 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5 - Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

7.6 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.7 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.8 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 

de abertura do processo, independentemente de declaração do licitante. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E ETAPA DE LANCES 

 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 

8.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo visível para todos os participantes. 
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8.6 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta conforme determinado 

no sistema da BNC. 

8.7 - O lance deverá ser ofertado conforme preambulo deste edital e do temo de referência.  

8.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.8.1 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.10 - Caso seja adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 

“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.10.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.10.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.10.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

8.10.4 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível 

8.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 

“FECHADO E ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% 

(dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

8.11.1 – Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.15, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

8.11.2 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.3 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.4 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 
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8.11.5 – Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.11.6 – Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

8.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

8.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

8.12.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.12.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

8.12.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

8.15 - Todos os atos deverão ser motivados e registrados no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. Os atos estarão registrados no chat da plataforma eletrônica. 

8.16 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.17 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.18 - No caso de desconexão com o/a Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Processo, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.19 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

trinta minutos, sem que haja manifestação pelo município, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
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somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, podendo ser 

negociado pela(o) pregoeira(o). 

8.21 – Não nos responsabilizamos por: 

8.21.1 - Pela desconexão dos licitantes, nem pelo acompanhamento do mesmo ao certame pelo 

sistema eletrônico.  

8.21.2 – Por erros de digitação causados pelo licitante, podendo o mesmo realizar sua correção uma 

única vez conforme possibilidade do sistema, havendo intercorrência de erros ficará a critério do 

pregoeiro (a), sua correção, mas não nos responsabilizamos por tal ato, podendo até haver 

desclassificação por erro de lance.  

8.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.23 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.24 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.25 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) hora, o 

licitante adapte sua proposta no sistema ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.26 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.27 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1 – Encerrada a etapa de lances inicia-se a fase de análise e julgamento da proposta da empresa que 

apresentou melhor lance. 

 

9.2 – Poderá ser solicitado documentos complementares para melhor analisar a proposta vencedora. 

 

9.3 – Se houver necessidade de adequação de valores, a empresa que apresentar melhor lance, deverá 

adequar no sistema os valores unitários de cada item conforme seu valor final, podendo ser 

reduzido/negociado, não sendo aceito valores maiores do que seu lance finais, o prazo para essa 

adequação será de até 24 horas após fim da etapa de lance. 

 

9.4 – Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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9.5 – Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao benefício. 

 

9.6 – Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

9.6.1 – Contiver vícios insanáveis; 

 

9.6.2 – Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

9.6.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

 

9.6.4 – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

9.6.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

9.7 – No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

9.7.1 – A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

 

9.7.1.01 – Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

9.7.1.02 – Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

9.8 – Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

9.8.1 – Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

 

9.8.2 – No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

 

9.8.3 – No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

 

9.8.4 – Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 
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9.9 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

9.10 – Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

9.10.1 – Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

 

9.10.2 – Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

 

9.10.3 – Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

9.10.4 – Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

 

9.10.5 - Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

 

9.11 – Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

 

9.11.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

 

9.11.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
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9.12 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

9.13 – Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

9.14 – Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

9.15 – Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

9.16 – No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

 

9.17 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9.18 – Poderá ser solicitado ao licitante vencedor Proposta de preço em mídia digital a ser anexado 

aos documentos complementares no sistema, que deverá ser: 

  

9.18.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

9.18.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

 

9.18.3 - A proposta final deverá ser anexada ao sistema, levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

9.18.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

9.18.5 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e preferencialmente por extenso.   

 

9.18.6 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

9.18.7 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 
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9.18.8 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

9.18.9 – Os licitantes devem anexar a proposta readequada no prazo de até 24 (vinte e quatro) 

horas, após a solicitação. 

 

9.19 - Encerrada a etapa de proposta, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.19.1 – - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ( 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), https://certidoes.cgu.gov.br/resultado-consulta-

responsabilizacao/1fblt5zFGBJ0TuLTpmVw, 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form ,  

 

9.20 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.21 – Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

9.21.1 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

 

9.21.2 – O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

 

9.21.3 – Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

9.22 – Encerrada a fazer de análise de proposta será declarado classificado, seguindo então para 

apresentação dos documentos de habilitação.  

 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1 – Após todas as verificações e classificação da proposta deverá ser anexado ao sistema os 

documentos previstos no Edital e no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação. 

 

10.1.1 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
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10.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via e-mail, no prazo de até 24 (vinte quatro) horas, após a comunicação da 

solicitação, sob pena de inabilitação. 

 

10.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

10.4 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

10.5 - A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

10.5.1 – Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto 

 

10.6 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação/agente de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

 

10.7 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital 

 

10.8 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 

10.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação dos documentos originais, não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital sendo solicitado a apresentação pelo 

agente de contratação. 

 

11. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

11.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
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11.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

11.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

12. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA: 

 

12.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

12.2 - Prova de inscrição no Cadastro Estadual e/ou Prova de inscrição no Cadastro Municipal, se 

houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

12.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos 

relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo inclusive os créditos tributários 

relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da 

Lei nº 8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

  

12.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do licitante, ou 

certidão positiva com efeitos de negativa; 

 

12.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal emitida pelo órgão competente do domicílio ou sede da licitante ou 

certidão positiva com efeitos de negativa;  

 

12.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

12.7 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 

1.470/2011 do TST. 

 

13. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

 

13.1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias 
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anteriores à sessão pública de processamento, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 

dentro do prazo de validade constante no documento, referente aos processos físicos.  

 

13.1.1 - Esta certidão só será exigida para os estados que possuem processos físico, os estados 

que já utilizam os processos digitais devem apresentar apenas a certidão conforme 

regulamento. 

 

13.2 - Certidão negativa para fins de licitação expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado da sede da 

licitante, referente aos processos judiciais eletrônicos. Para licitantes sediadas no Estado de 

Pernambuco, deverá apresentar certidões 1º e 2º graus expedidas através do site 

www.tjpe.jus.br/certidão. Empresas sediadas em outros estados que não possuam processos 

eletrônicos deverão apresentar justificativa.  

 

14.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÕES 

14.1 Os documentos de qualificação técnica estão discriminados no termo de referência.  

 

14.2 - As declarações constantes dos Anexos: III, IV, V e VI devem seguir juntamente com os 

documentos de habilitação devendo ser anexado na plataforma eletrônica.  

 

15. DA DILIGÊNCIA  

 

15.1 - Poderão ser solicitados diligências para aferir da legalidade das propostas ou dos documentos 

de habilitação, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a sua suspeita.  

 

15.1.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas ou documentos de habilitação, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 

e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

15.1.2 - Poderão ser solicitadas pelo(a) agente de contratação informações técnicas e descrições 

dos itens para análise e parecer pela Secretaria demandante ou pelo(a) agente de contratação, 

correspondentes às propostas ou documentos de habilitação, caso seja necessário essa analise 

deverá ser solicitado aos licitantes que deverá atender ao solicitado no prazo de até de 24 h 

(vinte e quatro), sob pena de não aceitação da proposta vencedora ou de inabilitação. Todos os 

pedidos devem ser comunicados aos licitantes no chat da plataforma eletrônica, como também 

deverão ser informados os resultados das análises. 

 

15.1.3 - O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação, mediante 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo agente de contratação. 

 

15.1.4 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

15.1.5 – Para os casos de diligência, analise de propostas ou folders e analise de amostras 

solicitadas, havendo desclassificação do primeiro classificado pela avaliação técnica, o agente 

de contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com as verificações e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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15.2 - Em caso de inabilitação ou desclassificação, as propostas serão reclassificadas, para fins de 

nova aplicação da margem de preferência, o sistema automaticamente indicará a empresa e o lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, pela ordem de classificação. 

 

15.3 - A empresa só será habilitada após atendimentos dos preceitos deste edital. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b)  a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e no portal da 

transparência do município, disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

16.5 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.6 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva,(se houver) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

17. DO  RECURSO 

 

17.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

17.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

17.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 30 (trinta) minutos. 
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c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

17.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

17.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

17.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

17.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

17.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

da plataforma da BNC. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

18.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

18.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através da plataforma eletrônica da BNC. 

18.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 
 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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19.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior conforme art. 71 da Lei 14.133/2021, que 

poderá: 

19.1.1 - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

19.1.2 - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

19.1.3 - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável;  

19.1.4 - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

20.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

20.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.10 - O Edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no portal da 

transparência do Município da VITÓRIA DE SANTO ANTÃO-PE, sítio eletrônico: 

https://netuse.inf.br/vitoriapm/portaltransparencia/ e, quando solicitado, através de e-mail no 

endereço: cplfmsprefeituradavitoria@gmail.com e na plataforma eletrônica da BNC  

http://bnc.org.br/sistema/ e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). As informações e 

os esclarecimentos necessários ao conhecimento do objeto desta Licitação serão prestados pelo(a) 

pregoeiro(a) e sua equipe de apoio, em alguns dos meios eletrônicos acima citado. 
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20.11 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, conforme legislação serão 

publicados no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco - AMUPE. 

 

20.12 – O/A Pregoeiro(a) poderá solicitar a apresentação de documentos originais ou 

encaminhamento de cópias autenticadas, caso haja necessidade de realizar diligência, ao seguinte 

endereço: Comissão Permanente de Licitação do Fundo Municipal de Saúde da Vitória de Santo 

Antão, situado na Rua Demócrito Cavalcanti, nº 144, Livramento, Vitória de Santo Antão – PE, CEP. 

55.612-010, Fone: (81) 99518-0389, para que os mesmos sejam entregues através de portador, ou 

através de via postal, devendo neste último caso, o comprovante de postagem (rastreamento do 

objeto) ser encaminhado para o endereço de e-mail cplfmsprefeituradavitoria@gmail.com; com a 

indicação do nº da modalidade e nº do Processo, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

 

20.13 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca da VITÓRIA DE SANTO ANTÃO-PE. 

 

 

Vitória de Santo Antão/PE, 26 de agosto de 2024. 

 

 

 

Alexsandro Miranda de Vasconcelos 

Secretário Municipal de Saúde 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO-PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
1.1. Formação de Registro de Preço para eventual e futura aquisição, sob demanda, de 

equipamentos permanentes odontológicos, tendo por finalidade atender as necessidades de 

funcionamento das Unidades Básicas de Saúde da Estratégia Saúde da Família, Unidades Móveis 
Odontológicas, Policlínicas da Criança, CEAMI e Centros de Especialidades Odontológicas do 

Município da Vitória de Santo Antão, conforme especificações e quantidades detalhadas na planilha 

anexa, e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e nos demais 
documentos constantes do processo de aquisição.  

1.2. Os bens/produtos objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contado da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4.1 A contratação em tela é enquadrada como continuada, tendo em vista que trata-se de 
fornecimentos que visam a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades 
permanentes ou prolongadas. 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1 A Secretaria de Saúde e Bem-Estar do Município da Vitória de Santo Antão é o órgão municipal 

a quem compete, no âmbito local, dirigir o Sistema Único de Saúde – SUS, promover, gerir, planejar, 

organizar e controlar a execução das ações e dos serviços de saúde desenvolvidos pelo Município.  
 

2.2 Por isso, visando a consecução de suas atividades, vem criando e disponibilizando diversos 

programas e ações para melhoria nas condições e serviços de saúde prestados à população, dentre 
os quais, pode-se citar aqueles relacionados à saúde bucal da população.  

 

2.3 Neste sentido, faz-se imperativa a disponibilização de todos os materiais, 
equipamentos e insumos necessários à prestação de um serviço de qualidade à 

população Municipal, justificando-se, portanto, da aquisição em tela, para que 
possam ser realizados os procedimentos básicos e especializados de odontologia, 
substituição de avarias e reabastecimento da central de abastecimento 

farmacêutico (CAF).  
 

2.4 Cumpre-nos salientar que o Município conta atualmente com 36 unidades 
básicas de saúde, 02 Centros de Especialidades Odontológicas (CEO I e II), 

contemplando 09 consultório, 02 Unidades Móveis, 01 Policlínica da Criança, 01 
Centro Especializado de Atendimento Multidisciplinar Infantojuvenil, que realizam 
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em média, anualmente, 60.000 atendimentos só nas unidades básicas, 

desempenhando os seguintes procedimentos: restaurações, exodontias, escovações 
dentais supervisionadas, aplicações tópicas de flúor, raspagem de tártaro, cirurgias 

buco dentais, tratamentos endodônticos, tratamentos ortodônticos, próteses 
dentárias, dentre outros. 
 

2.5 Relativo à quantidade a ser registrada para cada item, informa-se que tal número fora obtido 
com base na demanda estimada para 12 (doze) meses, visando o atendimento de todas as unidades 

acima citadas. 

 

2.6 Assim, verifica-se a imprescindibilidade da contratação em tela uma vez que tal fornecimento 
visa garantir os equipamentos permanentes necessários à prestação de serviços odontológicos no 

Município da Vitória de Santo Antão. 

 
3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO 

 

3.1 Em regra, as aquisições deverão ser divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem 
técnica e economicamente viáveis, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis 

no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.  

3.2 Do ponto de vista técnico, recomenda-se a possibilidade de contratação de várias empresas, 
tendo em vista que trata-se de itens variados a serem licitados. 

3.3 Vale destacar que tal solução já é amplamente utilizada no âmbito do serviço público, não 

havendo limitação à competitividade no certame licitatório.  

3.4 Para a aquisição dos equipamentos permanentes odontológicos APARELHO RADIOGRÁFICO 
ODONTOLÓGICO PARA EXAME EXTRAORAL e APARELHO DE RAIOS X – PANORÂMICO será 

utilizado o recurso proveniente do Ministério da Saúde, conforme proposta de número 

08916501000123048, Ano 2023, Beneficiário FUNDO MUNICIPAL DE SAÙDE, CNPJ 
08916501000124, Tipo de Beneficiário: FUNDO PUBLICO DA ADMINISTRACAO DIRETA 

MUNICIPAL, Recurso: PROGRAMA, Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE PARA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE BUCAL, Valor: 452.614,00. E, em 
conformidade a PORTARIA GM/MS Nº 2.418, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

4. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 
4.1 É permitida a participação de consórcio para licitação em tela.  

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

5.1 Os itens objeto da presente aquisição encontram-se detalhados na planilha de especificações 
técnicas, anexa ao presente documento.   

5.2 Os equipamentos deverão ser entregues de forma parcelada, conforme necessidade da 

administração. 
5.3 Deverão ser disponibilizados produtos/equipamentos que atendam a todas a normas legais e 
técnicas eventualmente existentes e relacionadas ao presente objeto, elaboradas pela ABNT, 
INMETRO, ANVISA ou outros órgãos competentes, quanto a requisitos mínimos de qualidade, 
utilidade, resistência, segurança e etc. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade: 

 

6.1 Devem ser atendidos todos os critérios e requisitos de sustentabilidade eventualmente 
inseridos no processo de aquisição, Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e demais 

normativos relativos ao tema.  

 
Subcontratação 

 

6.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação  
 

6.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

n°14.133/2021.  
 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

 

7.1 O prazo de garantia contratual dos equipamentos, complementar à garantia legal, será de, 

no mínimo, 12 meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do seu recebimento 
definitivo.  

 

7.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

 

7.3 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

 

7.4 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas.  

7.5 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias.  

 

7.6 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade 

e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

 
7.7 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 dias úteis, contados a partir da notificação 

realizada pela CONTRATANTE.  
 

7.8 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  
 

7.9 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a 

execução dos reparos.  

 
7.10 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 

fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

 

7.11 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

 

7.12 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
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Condições de entrega 

 
7.13 Todos os equipamentos devem conter a data de fabricação recente e possuir 

a garantia nos termos descritos no item acima. 
 
7.14 Os equipamentos deverão ser entregues conforme as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar, a qual formulará o pedido via e-mail 
(Ordem de fornecimento – OF), tendo a licitante o prazo de até 15 (quinze) dias úteis  

para entregar o equipamento solicitado. 
 
7.15 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 

7.16 Os equipamentos deverão ser entregues na Cidade da Vitória de Santo Antão, no seguinte 

endereço:   

LOCAL: Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO – situado Av. Henrique de Holanda, 727, Matriz - VITÓRIA DE SANTO 

ANTÃO/PE.  Os itens poderão ser recebidos de segunda a sexta-feira,  
HORÁRIO: das 08h00min às 14h00min, MEDIANTE AGENDAMENTO PRÉVIO.  
 

7.17 Nos casos em que o equipamento for entregue em desacordo com os requisitos 
estabelecidos pelo Fundo Municipal de Saúde de Vitória de Santo Antão/proposta 

de preços, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-
lo ou complementá-lo em no máximo 48 (quarenta e oito) horas. 

 
7.18 Não será admitida em hipótese alguma, a substituição dos ITENS ofertados 
por outros de marcas diferentes das ofertadas na proposta contratada. 

 
7.19 À entrega deverá seguir à risca o pedido prévio em descrição e quantidade. 

Todos os equipamentos deverão ser conferidos e liberados pelo responsável 
autorizado da unidade. 

 
7.20 A entrega de equipamentos em outras localidades, não será aceita como 
justificativa para o atraso na entrega do prazo estipulado pelo Município de Vitória 

de Santo Antão – PE.  
 

7.21 Para que a contratação produza os resultados pretendidos pela Administração 
os equipamentos devem ser entregues em tempo hábil com eficiência e eficácia, 

conforme previsão contratual e de acordo com o discriminado na planilha de 
Especificações Técnicas e Quantitativos Estimados que estarão contidas no anexo 
a este TR. 
 
7.22 As especificações descritas no anexo I são mínimas, podendo a CONTRATADA ofertar 

equipamentos com qualidade igual ou superior ao descrito, por sua conta, desde que expressamente 

aceito pela CONTRATANTE. 
 

7.23 A entrega e o descarregamento do objeto serão de responsabilidade exclusiva do licitante 

vencedor, sem qualquer custo adicional posterior. 
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7.24 O fornecedor está sujeito à fiscalização do equipamento no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se ao Fundo Municipal de Saúde da Vitória de Santo Antão, através do responsável, o 

direito de não receber o equipamento, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou 

caso não atenda as especificações deste termo. 
 

7.25 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério do Fundo Municipal 

de Saúde da Vitória de Santo Antão. 
 

7.26 Se algum equipamento apresentar irregularidade, o Fundo Municipal de Saúde da Vitória de 

Santo Antão poderá, a seu critério, enviá-lo a um laboratório de sua escolha, para elaboração de 

laudos conclusivos, para verificação da qualidade e obtenção de comprovação de que o equipamento 
se identifica ou não com aquele exigido na licitação e apresentado em sua proposta comercial, sendo 

que, neste caso, as despesas correrão por conta da empresa a ser contratada. O Fundo Municipal 

de Saúde da Vitória de Santo Antão o fará quando, no curso da execução contratual, for verificada 
uma qualidade do equipamento fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da 

assinatura da ata, cujas características contrariem as definidas neste Termo, equipamentos estes 

alterados e/ou adulterados. 
 

7.27 A contratada deverá ainda: 

 
a) Fornecer os equipamentos licitados no prazo máximo contados do envio da ordem de 

fornecimento emitida pela Contratante.  

b) Atender às normas disciplinares e demais regulamentos em vigor nas dependências da 

Secretaria Municipal de Saúde; 
c)  Recolher em dia todos os impostos, taxas, emolumentos e encargos sociais incidentes. 

d) Não utilizar, na execução dos serviços, empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante. 
e) Entregar equipamentos em conformidade com as normas e especificações da ABNT, 

INMETRO, ANVISA e demais normas vigentes relacionadas ao tema. 

 
Condições dos equipamentos 

  

7.28 O contratado deverá entregar equipamentos em perfeitas condições, no prazo 
e local indicado neste termo de referência, em estrita observância as especificações 

constantes no mesmo, acompanhado do recibo de entrega e da nota fiscal, devendo 
ainda indicar detalhadamente o fabricante, a marca e o prazo de validade/garantia. 

 
Rótulos e embalagens  
  

7.29 A Contratada deve entregar os equipamentos no endereço disposto neste termo na embalagem 
original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem 

inadequação de conteúdo, identificado, nas condições de temperatura exigida em rótulo e com o 

número do registro emitido pela ANVISA, acompanhados da documentação fiscal, em duas vias, 

com especificação dos quantitativos discriminados na nota fiscal apresentados em unidades 
individualizadas. O número do lote do equipamento recebido, se houver, deve constar na rotulagem, 

e na nota fiscal, especificados o número de lotes por quantidade de equipamento entregue. 

 
7.30 A CONTRATADA deve transportar os equipamentos obedecendo aos critérios adequados, de 

modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade dos mesmos. 

 
7.31 Todos os equipamentos, nacionais ou importados, devem ter constadas nos rótulos todas as 

informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do 

responsável técnico, número do registro, nome genérico e concentração, de acordo com a legislação 
sanitária e nos termos do Código de Defesa do Consumidor.  
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Local e horário da entrega 
 
7.32 O objeto deste processo deverá ser entregue pelas empresas vencedoras, por sua conta, risco 
e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde, através de 

ordem de fornecimento no local/horário acima mencionados.    

 
Recusa dos equipamentos  

 

7.33 Serão recusados pela gestão ou fiscalização do contrato a entrega do objeto deste termo que 
apresentarem as seguintes configurações:   

 

a) Embalagens não identificadas com o nome do produto/equipamento, quantidade, validade; 
b) Equipamentos que apresentarem vícios de quantidade, embalagem violada, amassada, fora 

do prazo de validade, com acondicionamento impróprio, ou ainda defeitos de fabricação; 

c) Equipamento para os quais a nota fiscal/fatura estiver com a especificação do objeto e 
quantidade em desacordo com o discriminado neste Termo de Referência e no Edital, seus anexos 

e na proposta adjudicada; 

d) Equipamento que não acompanhar a Nota Fiscal Eletrônica/DANFE e Ordem de 

Fornecimento;  
 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 
 

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, os prazos de 

execução/entrega serão prorrogados automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

 

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 
 

Rotinas de fiscalização 

 

8.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal e gestor do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, nos termos previstos na lei de licitações vigente e no Decreto Municipal n° 385/2023. 
 
Fiscalização  

 
8.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução do mesmo, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no instrumento firmado, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração; 
 

8.6.1  O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados; 

 

8.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
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8.6.3  O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

 

8.6.4  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

 

8.6.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

8.7 O fiscal do contrato também verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

 
8.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 

Gestor do Contrato 

 
8.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração.  

 
8.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do mesmo e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
   

8.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 

8.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de possíveis aplicações de sanções.  

 

8.13 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

 

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

Recebimento 

 
9.1 Os equipamentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

9.2 Os equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, 

proposta e contrato, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 dias úteis, a contar do recebimento 

provisório e após a verificação da qualidade e quantidade dos equipamentos recebidos e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

9.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

9.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos equipamentos, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 
Liquidação 

 

9.8 Recebido definitivamente o objeto e sendo o serviço devidamente prestado, serão 
apresentadas Notas Fiscais ou documento de cobrança equivalente, onde se correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação. 

9.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

9.9.1 o prazo de validade; 

9.9.2 a data da emissão;  
9.9.3 período da prestação dos serviços/fornecimento que está sendo cobrada 

9.9.4 os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.9.5 o período respectivo de execução do contrato;  
9.9.6 o valor a pagar; e  

9.9.7 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.10  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

9.11  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.  

9.12 A Administração deverá verificar a regularidade fiscal da empresa para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.13 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 
9.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
9.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  
9.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   
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Prazo de pagamento 
 

9.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 
9.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice usualmente utilizado para o tipo de contratação em tela.  
 

Forma de pagamento 

 

9.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

9.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
9.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

9.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 
Cessão de crédito  

 

9.23 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos nas legislações e normativos vigentes relativos ao tema 

e aplicáveis ao caso.  

9.24 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados 

à Administração. 

9.25 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 

 

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
 

Proposta 

 
10.1 As propostas a apresentadas no certame licitatório deverão ter validade de, no mínimo, 60 

(sessenta) dias. 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

10.2  A licitação será realizada na modalidade de Pregão Eletrônico, regida pela Lei Federal n° 

14.133/21, Decreto Municipal 385/2023; 
 

10.3  Critério de julgamento: Menor preço por item, conforme justificativa constante no processo 

de contratação, com formação de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP.  
 

10.4  O modo de disputa a ser utilizado no certame é o aberto. 
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10.5 A combinação dos parâmetros modalidade de licitação, critério de julgamento e modo de 

disputa descritos neste Termo de Referência se mostram adequadas e eficientes para seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

uma vez que o referido processo já está com valores médios praticados em mercado compatíveis 

com os praticados por empresas do ramo de atividade. 
 

Forma de execução dos serviços  

 
10.6 Os equipamentos serão disponibilizados de forma parcelada, conforme demanda da 

Administração, as quais serão materializadas por meio de Ordens de Serviço/Fornecimento. 

 

Ata de registro de preços  
 

10.7 Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência de os fornecimentos 

ocorrerem de forma parcelada conforme a necessidade, visando-se, desta forma, a minimização de 
riscos de desabastecimento e a redução dos custos.  

10.8 A opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, é 

a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, dentre as quais 
podemos citar a facultatividade nas prestações, tendo a Administração a discricionariedade de agir 

conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos 

recursos disponíveis. 
10.9 Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de 

Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a 

necessidade dos serviços demandados, levando em consideração o desgaste natural.  

10.10 Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o 
atendimento imediato da demanda. 

10.11 O órgão gerenciador da ata é a SECRETARIA DE SAÚDE E BEM-ESTAR do Município da 

Vitória de Santo Antão. 
10.12 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços a ser firmada será de 1 (um) ano contando 

a partir da data de sua assinatura, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 
 

10.13  Exigências de habilitação 

 
10.14 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica  

 
10.15 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.16 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.17 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.18 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.19 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.20 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

10.21 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;  

10.22 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

10.23 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

10.24 Prova de inscrição no Cadastro Estadual e/ou Prova de inscrição no Cadastro Municipal, se 
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

10.25 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo inclusive os créditos tributários 

relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 

da Lei nº 8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
10.26 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do licitante, ou 

certidão positiva com efeitos de negativa; 
10.27 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante 

ou certidão positiva com efeitos de negativa;  
10.28 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

10.29 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 

1.470/2011 do TST. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 
 

10.30 Certidão negativa de falência, recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) 
dias anteriores à sessão pública de processamento, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou dentro do prazo de validade constante no documento, referente aos processos físicos.  

 
10.30.1 Esta certidão só será exigida para os estados que possuem processos físicos. 

 

10.31 Certidão negativa para fins de licitação expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado da sede 
da licitante, referente aos processos judiciais eletrônicos. Para licitantes sediadas no Estado de 

Pernambuco, deverá apresentar certidões 1º e 2º graus expedidas através do site 

www.tjpe.jus.br/certidão. Empresas sediadas em outros estados que não possuam processos 

eletrônicos deverão apresentar justificativa.  
 

Qualificação Técnica 

 
10.32 - Certificado de Registro do material, emitido pela ANVISA – Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária, vinculada ao Ministério da Saúde, ou cópia da publicação no 

“Diário Oficial da União” relativamente ao registro do produto. Caso o prazo de validade 
esteja vencido ou vencendo nos próximos 06 meses deverá ser apresentado Certificado 

de Registro, ou cópia da publicação no “DOU” acompanhado do pedido de revalidação 

“FP 1” e “FP 2”, datado entre 12 e seis meses anteriores ao vencimento, na forma do art. 
8º, §2º ao §6º do Decreto Federal nº. 8.077/2013. (Apenas dos itens arrematados pela 

empresa) 

10.32.1 Para os casos de itens não possuírem a solicitação acima, deverá apresentar 

comprovação de isenção. 
10.33 - Autorização de Funcionamento da empresa licitante, expedida pela ANVISA 

– Agência Nacional de Vigilância Sanitária e cópia da publicação no “Diário Oficial da 

União”, conforme exigido pela Lei Federal nº. 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº. 
8.077/2013 (art. 2º), Lei Federal nº. 9.782/99 (art. 7º, inciso VII) e Portaria Federal nº. 

2.814 de 29/05/98. 
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10.34 - Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da empresa 

licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido 
pela Lei Federal nº. 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº. 8.077/2013 (art. 2º) e 

Portaria Federal nº. 2.814 de 29/05/98 

 
11 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.020.983,60 (um milhão e vinte mil e 
novecentos e oitenta e três reais e sessenta centavos). 

11.1 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens/produtos, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
11.1.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

11.1.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
11.1.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

usualmente utilizado para a contratação;  

11.1.3.1 Os preços serão reajustados a cada 12 (doze) meses, contados da data do orçamento 
estimado, nos termos da lei de licitações vigentes. 

11.1.3.2 Relativo ao índice aplicado, havendo mais de um índice de reajuste, será utilizado 

aquele mais benéfico à CONTRATANTE. 

11.1.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 

12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 
13.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

DESPESA: 69 - 3. 38002. 10. 301. 903. 1.7. 0. 449052  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 500002 - MSC - 1.500.1002 - 15% DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 

PARA A SAÚDE (LC Nº 141/2012)  

AÇÃO: 1.7 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 
EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 

DESPESA: 71 - 3. 38002. 10. 301. 903. 2.7. 0. 449052  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 600 - MSC - 1.600.0000 - RECURSOS DO SUS DO BLOCO DE 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
AÇÃO: 2.7 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 
DESPESA: 102 - 3. 38002. 10. 302. 906. 1.11. 0. 449052 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 500002 - MSC - 1.500.1002 - 15% DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 

PARA A SAÚDE (LC Nº 141/2012)  
AÇÃO: 1.11 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 
DESPESA: 103 - 3. 38002. 10. 302. 906. 1.11. 0. 449052 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 601 - MSC - 1.601.0000 
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AÇÃO: 1.11 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 
 

 

13.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

13.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e contrato a 

ser firmado, verificando a sua correspondência com as especificações prescritas, atestando sua 

conformidade. 
13.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de equipe de 

fiscalização especialmente designada. 

13.3. Rejeitar os equipamentos que estiverem em desacordo com as especificações previstas neste 
termo de referência e seus anexos e notificar a contratada. 

13.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

13.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e anexos. 

13.6. Aplicar as sanções administrativas nos casos de inadimplemento da execução contratual. 

13.7 Entre outras previstas no processo de contratação. 
 

15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus 
anexos, sua proposta, contrato e edital, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  

14.2 Efetuar a entrega dos equipamentos em perfeitas condições, acompanhado do 
recibo de entrega e da nota fiscal, devendo ainda indicar detalhadamente o 

fabricante, a marca e o prazo de garantia. 
14.3 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação. 
14.4. Comunicar à Administração, no prazo aqui estipulado, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

14.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

14.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação. 

14.7. Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites 

estabelecidos na Lei nº. 14.133/2021. 

14.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações/fornecimentos a que está obrigada. 

14.9. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n°. 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
14.10.Fornecer amostra do produto quando solicitado, para laudo técnico de utilização;  

14.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega dos 

equipamentos de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
14.12. Assinar a Ata de Registro de preços e contrato em até 5 dias contados da convocação. 

14.13. Entre outras previstas no Edital de Licitação a ser publicado. 

 
15. SANÇÕES  
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15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7. ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao mês 

previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado; 
15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 

15.1.9. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.4 a 15.1.6 e 15.1.8 a 15.1.12; 

c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado por 
infração do subitem 15.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, 

poderá ser considerada inexecução total; 

d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 15.1.3 
(inexecução total do contrato). 

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
15.1.2 e 15.1.7 deste Termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

15.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto em lei.  
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15.8. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 

inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato 
ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as 

revestem, impossibilitando a regular execução do objeto. 

 
16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - Lei nº 13.709/2018 – LGPD 

 

16.1 Em observação às determinações constantes na lei 13.709/2018, o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 

e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais. 

 
17. DO CRITÉRIO DE COTA OU EXCLUSIVIDADE – LEI FEDERAL 123/2006:  

 

17.1 - A licitação atenderá a LEI FEDERAL 123/2006, complementada pela LEI Nº 147, DE 7 DE 
AGOSTO DE 2014, para o cumprimento do disposto no Art. 48, Inciso I e III – estabelecendo 

participação exclusiva para ME/EPP em itens com valor cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais) e em aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme descrito na 

tabela de descrição. 

 
17.2 – Em atendimento a legislação acima descrita, os itens  exclusivos e/ou de cota ampla 

estão discriminados na planilha anexa.  

 

 
Vitória de Santo Antão, 14 de agosto de 2024 

 

 
 

ROGÉRIA SANDRA TENÓRIO FERRO CURSINO 

DIRETORA DE SAÚDE BUCAL 
MATRÍCULA 190585-1 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UND 

MEDIDA 
QUANT 

 VALOR 

COTAÇÃO  
 VALOR TOTAL   COTA  

1 

AVENTAL ODONTOLÓGICO COM PROTEÇÃO 
DA TIREÓIDE AVENTAL ODONTOLÓGICO 

COM PROTEÇÃO DA TIREÓIDE PARA 
PROTEÇÃO, CONFECCIONADO EM 
BORRACHA PLUMBÍFERA FLEXÍVEL COM 
EQUIVALÊNCIA EM CHUMBO DE 0,25 MM PB, 
COM ACABAMENTO EM DEBLUM, PROTEÇÃO 
INTERNA E ACABAMENTO EM NYLON 
LAVÁVEL, FECHAMENTO EM VELCRO. 
DIMENSÕES DE 100 X 60 CM. 

UND 10  R$         664,80   R$         6.648,00  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

2 

AVENTAL ODONTOLÓGICO COM PROTEÇÃO 

DA TIREÓIDE INFANTIL, CONFECCIONADO 
EM BORRACHA PLUMBÍFERA FLEXÍVEL COM 
EQUIVALÊNCIA EM CHUMBO DE 0,25 MM PB, 
COM ACABAMENTO EM DEBLUM, PROTEÇÃO 
INTERNA E ACABAMENTO EM NYLON 
LAVÁVEL, FECHAMENTO EM VELCRO. 
DIMENSÕES DE 60 X 50 CM.  

UND 10  R$         509,79   R$         5.097,90  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

3 

APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR LED SEM 
FIO, POTENCIA MÍNIMA DE LUZ DE 1.000 
MW/CM2, PESO MÁXIMO DE 150G, NÃO 
POSSUIR VENTILAÇÃO, DEVE POSSUIR 
POTENCIA GRADUAL AUTOMÁTICA, 

COMPRIMENTO DA ONDA ENTRE 440 A 
480NM, DEVE ACOMPANHAR NO MÍNIMO 3  
PROTETORES DE LENTE, NÃO POSSUI PONTA 
DE FIBRA ÓPTICA E NEM ACRÍLICO PRA 
CONDUÇÃO DA LUZ, DEVE POSSUIR 
RADIÔMETRO INTERNO PARA TESTE DO LED. 
TEMPO MÍNIMO DE USO 15 SEG E MÁXIMO 
DE 60 SEGUNDOS CONTÍNUOS. DEVE 
POSSUIR 2 BATERIAS DE LÍTIO DE 4,2 V E 
1200 MAH. 

UND 35  R$      1.406,65   R$       49.232,75  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

4 

NEGATOSCÓPIO ULTRA SLIM 
TELEPANORÂMICO COM ILUMINAÇÃO A LED. 
PESO MÁXIMO 1,0 KG, TENSÃO DE 
110V/220V (BIVOLT), CONSUMO MÁXIMO DE 
5 W, DIMENSÕES MÍNIMAS DEVEM SER DE 
300MM X 210MM, DEVE POSSUIR AJUSTE DE 
LUMINOSIDADE, DOIS SUPORTES PARA 
FIXAÇÃO DE RADIOGRAFIA, VISOR DE 

ACRÍLICO TRANSLÚCIDO, PELÍCULA EM 
POLICARBONATO COM A SUPERFÍCIE 
TOTALMENTE PLANA PARA  FACILITAR A 
TRAÇAGEM COM RÉGUA, * CARENAGEM 
CONFECCIONADA EM ACRÍLICO, EVITANDO O 
RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. PODERÁ SER 
USADO EM ATÉ 3 POSIÇÕES SENDO EM PÉ, 
EM EQUIPOS, BANCADAS E DEITADO. 

UND 50  R$      1.029,17   R$       51.458,50  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

5 

AUTOCLAVE DE BANCADA COM CAPACIDADE 
DO TANQUE DE 40 LITROS, BIVOLT, TANQUE 
DE PRESSÃO EM AÇO INOX, BANDEJAS E 
SUPORTE EM AÇO INOX, PORTA EM 
ALUMÍNIO INJETADO, RECOBERTA COM 
INOX, ANEL DE VEDAÇÃO DA PORTA: 
SILICONE, ISOLAMENTO TÉRMICO INTERNO: 
EM LÃ DE VIDRO. DEVE POSSUIR 
MANÔMETRO ANALÓGICO NA PARTE 

FRONTAL DA AUTOCLAVE DE FÁCIL 
VISUALIZAÇÃO, DEVE POSSUIR PAINEL DE 
COMANDO POSICIONADO NA PARTE 
FRONTAL COM TECLAS MECÂNICAS VISANDO 
MAIOR VIDA ÚTIL, DEVE POSSUIR SISTEMA 
ELETRÔNICO MICRO CONTROLADO DE 
TEMPO E TEMPERATURA, TECLA DE 
EMERGÊNCIA QUE APOS ACIONADA PELO 
OPERADOR INTERROMPE O CICLO EM CASO 
DE EMERGÊNCIA, SISTEMA ELETRÔNICO 
QUE INTERROMPE O CICLO DE 
ESTERILIZAÇÃO NO CASO DO CICLO DE 

ESTERILIZAÇÃO NÃO INICIAR EM ATÉ 45 

UND 6  R$      6.884,25   R$       41.305,50  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 
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MINUTOS, TERMOSTATO QUE PROTEGERA O 
SISTEMA CONTRA RISCOS DE ELEVAÇÃO 
EXCESSIVA DA TEMPERATURA NO 

CONJUNTO DE RESISTÊNCIAS, DUAS 
VÁLVULAS DE SOBRE PRESSÃO - SELO DE 
SEGURANÇA QUE ATUAM EM CASOS DE 
FALHAS DE OPERAÇÃO ONDE A PRESSÃO 
PODE EXCEDER OS LIMITES DE SEGURANÇA, 
VISANDO IMPEDIR A OCORRÊNCIA DOS 
RISCOS DE SOBRE PRESSÃO, FILTRO 
SINTETIZADO QUE EVITA OBSTRUÇÃO DAS 
TUBULAÇÕES, - ISOLAÇÃO TÉRMICA 
INTERNA COM LÃ DE VIDRO REVESTIDA COM 
POLIÉSTER E LÃ DE CERÂMICA QUE MANTÉM 
A TEMPERATURA EXTERNA MAIS BAIXA E 

PROLONGA A VIDA ÚTIL DO CONJUNTO 
ISOLANTE, MANGUEIRA PARA DRENO DO 
VAPOR, VÁLVULA DE SUBPRESSÃO E ANTI 
VÁCUO, VÁLVULA SOLENÓIDE QUE ATUA EM 
CASOS DE QUEDA DE ENERGIA, 
GARANTINDO A DESPRESSURIZAÇÃO DO 
SISTEMA, DISPOSITIVO COM SISTEMA DE 
SEGURANÇA CONTRA ABERTURA ACIDENTAL 
DA PORTA QUE ASSEGURA A 
DESPRESSURIZAÇÃO IMEDIATA DO SISTEMA 
EM CASOS DE ABERTURAS ACIDENTAIS, 
CONJUNTO DE FUSÍVEIS ELÉTRICOS, PÉS DE 

BORRACHA QUE GARANTEM ESTABILIDADE 
AO CONJUNTO, RESISTÊNCIA TIPO COLEIRA, 
CABO SENSOR DE TEMPERATURA COM 
ISOLAMENTO RESISTENTE ÀS ALTAS 
TEMPERATURAS, TUBULAÇÃO INTERNA EM 
COBRE QUE EVITA VAZAMENTO DEVIDO À 
ALTA PRESSÃO E TEMPERATURA E CHAVE 
GERAL ELÉTRICA DE FÁCIL ACESSO. 
POTENCIA MÍNIMA DE 1600 W, DEVE 
ACOMPANHAR COPO GRADUADO, DEVE 
UTILIZAR NO MÁXIMO 400 ML DE AGUA POR 
CICLO, DEVE POSSUIR 3 OU 4 BANDEJAS E 

UM SUPORTE, DIÂMETRO MÍNIMO DA 
CÂMARA: 30 X 56,6 CM (DIÂMETRO X 
COMPRIMENTO), PROFUNDIDADE MÍNIMO DA 
CÂMARA: 440MM. POSSUIR REGISTRO NA 
ANVISA E CERTIFICAÇÃO NO INMETRO. 

6 

MOCHO ODONTOLÓGICO, ENCOSTO SUPER 

CONCHA, RODÍZIO COM BANDA DE 
POLIURETANO; REGULAGEM APROXIMAÇÃO; 
DUPLA ALAVANCA DE ACIONAMENTO; 
REGULAGEM DE ALTURA DO ENCOSTO COM 
CATRACA. NA COR AZUL. 

UND 30  R$         495,43   R$       14.862,90  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

7 

BANDEJA DE COLUNA AUXILIAR 

ODONTOLÓGICA PARA PERIFÉRICOS, 
ADAPTA EM COLUNAS NAS MEDIDAS DE 1 ½ 
“ A 2 “ POLEGADAS. 2” = 50,80 MM (2 
POLEGADAS) | 1” ½ = 38,10 MM (UMA 
POLEGADA E MEIA) DIMENSÃO ÁREA ÚTIL: 30 
X 24 BORDAS SALIENTES PARA RETENÇÃO 
DE LÍQUIDOS. NÃO DANIFICA PINTURA DA 
COLUNA. PERMITE MOVIMENTOS 
GIRATÓRIOS DE 360º SUPORTA ATÉ 11KG. 
  

UND 15  R$         386,30   R$         5.794,50  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 
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8 

APARELHO DE RAIOS X COLUNA MÓVEL, 
PRÁTICO E DE FÁCIL OPERAÇÃO, COM 
VOLTAGEM NO TUBO EMISSOR 70 KVP, 

INTENSIDADE DA CORRENTE DO TUBO 
EMISSOR DE 7MA, POTENCIA DE 1200 W, 
ISOLAMENTO TERMOELÉTRICO POR 
IMERSÃO DO CABEÇOTE EM ÓLEO, 
CONTROLE REMOTO C/ CABO ESPIRALADO, 
SELEÇÃO DE EXPOSIÇÃO DE TEMPO EM 
DÉCIMOS E CENTÉSIMOS DE SEGUNDO, BIP 
SONORO CONJUGADO À EMISSÃO DOS 
RAIOS X, BRAÇO ARTICULADO, CÂMARA 
EXPANSORA DE ÓLEO, FOCO DE EMISSÃO 
0,8 X 0,8MM E SISTEMA DE BLOQUEIO QUE 
IMPEDE O DISPARO EM CASOS DE SOBRE 

TENSÃO E SUB TENSÃO. ACOMPANHAR 
ESTABILIZADOR DE TENSÃO CILINDRO 
COLIMADOR DE 300 MM USANDO 
PROLONGADOR, COLIMADOR RETANGULAR. 
POSSUIR CERTIFICAÇÃO DO INMETRO COM 
BASE NA NORMA INTERNACIONAL DE 
RADIOPROTEÇÃO IEC-601 E TOTAL 
ADEQUAÇÃO TODAS AS EXIGÊNCIAS DA 
PORTARIA 453 DA SECRETARIA DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. TENSÃO 220 V EM 60 
HZ. TODOS OS ACESSÓRIOS DEVEM SER DO 
MESMO FABRICANTE. 

UND 5  R$      8.704,88   R$       43.524,40  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

9 

MOTOR DE ENDODONTIA ROTATÓRIA 
INDICADO PARA A INSTRUMENTAÇÃO E 
PREPARO DE CANAIS RADICULARES 
DURANTE TRATAMENTO ENDODÔNTICO 
FACILITANDO A REMOÇÃO TOTAL DO TECIDO 
PULPAR, LIMPEZA E INSTRUMENTAÇÃO DO 

CONDUTO RADICULAR. DEVE POSSUIR NO 
MÍNIMO TRÊS DIFERENTES MODOS DE 
INSTRUMENTAÇÃO ROTATÓRIA, REALIZANDO 
MOVIMENTO RECIPROCANTE ATENDENDO 
NO MÍNIMO O PADRÃO DENTSPLY E PADRÃO 
VDW E TAMBÉM ROTATÓRIO 
CONVENCIONAL. DEVEPOSSIBILITAR A 
FUNÇÃO DE      LOCALIZADOR APICAL 
FACILITANDO A REALIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS RELACIONADOS À 
ODONTOMETRIA. O PAINEL DEVE SER EM 
LCD E DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO. O 

ACIONAMENTO DEVE SER NA PRÓPRIA PEÇA 
DE MÃO. A VELOCIDADE DE ROTAÇÃO E O 
TORQUE DEVERÃO SER AJUSTÁVEIS E DEVE 
POSSUIRNO MÍNIMO 8 PROGRAMAÇÕES PRÉ- 
DEFINIDAS. O LOCALIZADOR APICAL DEVE 
SE DE DUPLA FREQUÊNCIA. DEVE PERMITIR 
A UTILIZAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
BROCAS E LIMAS; DEVE POSSUIR REVERSO 
AUTOMÁTICO POR TORQUE E REDUÇÃO DE 
VELOCIDADE POR TORQUE. DEVE POSSUIR 
SENTIDO DE ROTAÇÃO AJUSTÁVEL. DEVE 
POSSUIR BATERIA RECARREGÁVEL. 

VARIAÇÃO DE VELOCIDADE DO MICRO 
MOTOR DE NO MÍNIMO 125 A 625 RPM. DEVE 
ACOMPANHAR CONTRA ÂNGULO INTRA 1:1 
PUSH BUTTON . VARIAÇÃO DE TORQUE 
MÍNIMA DE 0,3 A 4.0 NILTONPOR 
CENTÍMETRO. 

UND 10  R$      4.381,73   R$       43.817,30  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

10 

LOCALIZADOR APICAL QUE INDICA COM 
PRECISÃO A JUNÇÃO CEMENTODENTÁRIA. 
DEVE OPERAR DE FORMA AUTOMÁTICA 
DEVE POSSUIR TELA FRONTAL LCD 
BRILHANTE E COLORIDA, CORPO INJETADO 
EM ABS, INDICADOR QUANDO A LIMA É 
COLOCADA NO CANAL DA RAIZ DENTÁRIA, 
INDICADOR SONORO COM INTENSIDADE 
AJUSTÁVEL, INDICADOR DE NÍVEL DE 
BATERIA NO PAINEL, EQUIPAMENTO 
ENERGIZADO POR BATERIA REMOVÍVEL E 
RECARREGÁVEL, TELA DE 4,5?, COLORIDA E 

ALTO CONTRASTE, CALIBRAGEM 
AUTOMÁTICA. DEVE POSSUIR 4 MODOS DE 
SONORIZAÇÃO INDICANDO COM PRECISÃO A 
LOCALIZAÇÃO DO ÁPICE E DO 
COMPRIMENTO DE TRABALHO. 

UND 4  R$      1.726,47   R$         6.905,88  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 
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11 
REGULADOR DE TENSÃO ELETRÔNICO 2000 
W ENTRADA: 150 – 240 V SAÍDA: 110 - 220 V. 
50/60HZ 

UND 25  R$         568,16   R$       14.204,00  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

12 

COMPRESSOR PARA 01 CONSULTÓRIO 
COMPRESSOR ISENTO DE ÓLEO, COM 
MOTOR DE 1 HP DE POTÊNCIA, MONOFÁSICO 
220 V, DESLOCAMENTO DE AR DE NO 
MÍNIMO 8 PCM E RESERVATÓRIO COM 
VOLUME DE NO MÍNIMO   60 LITROS, 

ROTAÇÃO MÁXIMA DE   1.800 RPM. MÍNIMO 
DEUM CABEÇOTE CONSTRUÍDO EM FERRO 
FUNDIDO COM DOIS PISTÕES EM V. O 
EQUIPAMENTO DEVE ACOMPANHAR PÉS DE 
BORRACHA, PURGADOR ELETRÔNICO DE ¼ E 
CHAVE MAGNÉTICA PARA PROTEÇÃO DO 
MOTOR. 

UND 20  R$      2.079,76   R$       41.595,20  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

13 

BOMBA À VÁCUO: DEVE POSSUIR 
CAPACIDADE DE INSTALAÇÃO EM ATÉ 4 
CONSULTÓRIOS. CONSTRUÍDA EM LIGA DE 
BRONZE/ALUMÍNIO COM ALTA RESISTÊNCIA 
AO ATRITO. MOTOR DE 1 HP. FILTRO DE 
DETRITOS LOCALIZADO NO CORPO DA 
BOMBA. SISTEMA DE COMANDO DOS 
SUGADORES EM 24 VOLTS. CÂMARA 
INTERNA DE RE- CIRCULAÇÃO DE ÁGUA. 
EIXO DO MOTOR EM AÇO INOX. DISPOSITIVO 
DE PROTEÇÃO TÉRMICA NO MOTOR. KIT 

PARA BOMBA, CONSTRUÍDO EM CHAPA DE 
AÇO, DEVE POSSUIR FILTRO DE DETRITOS 
COM PENEIRA EM NYLON DE FÁCIL 
REMOÇÃO E LIMPEZA COM DOIS SUCTORES 
EM PVC COM PONTA DE BORRACHA, 
REMOVÍVEL E AUTOCLAVÁVEL. COM 
ABRAÇADEIRA   PARA ADAPTAÇÃO NA 
COLUNA DO REFLETOR. 

UND 3  R$      3.759,97   R$       11.279,91  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

14 

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO COMPOSTO 
POR: CADEIRA ODONTOLÓGICA, COM 
MOVIMENTOS AUTOMÁTICOS, ACIONADA 
POR MOTO-REDUTOR DE CORRENTE 

CONTÍNUA. ACIONAMENTO ATRAVÉS DE 
PEDAL DE COMANDO FIXO NA BASE DA 
CADEIRA QUE ACIONA O REFLETOR, A 
MOVIMENTAÇÃO DO ENCOSTO E ASSENTO, 
VOLTA À ZERO, NO MÍNIMO 3 POSIÇÕES DE 
TRABALHO PROGRAMÁVEIS. BASE 
CONSTRUÍDA EM AÇO, PROTEGIDA POR 
DEBRUN ANTIDERRAPANTE. ENCOSTO DE 
CABEÇA ANATÔMICO, REMOVÍVEL COM 
REGULAGEM DE ALTURA E COM SISTEMA BI-
ARTICULÁVEL. CAIXA DE LIGAÇÃO 
INTEGRADA NA BASE DA CADEIRA. EQUIPO 

ODONTOLÓGICO EQUIPO TIPO FLEX, 
ACOPLADO À CADEIRA, BRAÇO ARTICULÁVEL 
COM MOVIMENTOS HORIZONTAIS E 
VERTICAIS, COM DISPOSITIVO DE 
TRAVAMENTO PNEUMÁTICO PARA OS 
MOVIMENTOS VERTICAIS, ACIONADO POR 
BOTÃO LOCALIZADO NO CORPO DO EQUIPO. 
SELEÇÃO AUTOMÁTICA DAS PONTAS, 
ATRAVÉS DE VÁLVULAS PNEUMÁTICAS. 
SUPORTE DAS PONTAS CONSTRUÍDO EM ABS 
DE ALTO IMPACTO. MANGUEIRAS LISAS, 
ARREDONDADAS, SEM RANHURAS OU 

ESTRIAS, LEVES E FLEXÍVEIS. PEDAL 
PROGRESSIVO DE ACIONAMENTO DAS 
PONTAS. RESERVATÓRIO DE ÁGUA COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 800 ML (P/ SERINGA 
E SPRAY DAS PONTAS), TRANSLÚCIDOS, DE 
FÁCIL ACESSO E PRESSURIZAÇÃO 
AUTOMÁTICA. COMPOSTO POR: UMA 
SERINGA TRÍPLICE COM  DESIGN 
ARREDONDADO, BICO GIRATÓRIO, 
REMOVÍVEL E AUTOCLAVÁVEL, UM 
TERMINAL PARA MICRO MOTOR,UM 
TERMINAL   PARA  ALTA  ROTAÇÃO  E  UM 

FOTOPOLIMERIZADOR LED ACOPLADO NO 
TERMINAL DE PONTAS DO EQUIPO DA 
MESMA MARCA DO CONSULTÓRIO COM 
POTENCIA MÍNIMA DE 1000 MW/C2, 
CONDUTOR DE LUZ REMOVÍVEL E 

UND 12  R$    20.461,08   R$     245.532,96  

AMPLA PARA 
TODAS AS 
EMPRESAS 
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CONFECCIONADO EM FIBRA OPTICA. 
UNIDADE AUXILIAR REBATÍVEL, CUBA DA 
CUSPIDEIRA REMOVÍVEL PARA ASSEPSIA. 

CORPO DA UNIDADE CONSTRUÍDO EM AÇO 
MACIÇO, COM TRATAMENTO ANTI-
CORROSIVO. ACIONAMENTO DE ÁGUA 
ELÉTRICO ATRAVÉS DE BOTÃO COM 
PROGRAMAÇÃO QUE DESLIGA 
AUTOMATICAMENTE OU POR SENSOR DE 
PRESENÇA POSSIBILITANDO ECONOMIA DE 
AGUA EM TODA REDE MUNICIPAL. CORPO 
REVESTIDO EM POLIESTIRENO DE ALTO 
IMPACTO. MANGUEIRAS ARREDONDADAS, 
LEVES, FLEXÍVEIS, E ENGATE RÁPIDO QUE 
CONECTAM E DESCONECTAM FACILMENTE 

SEM A NECESSIDADE DE FERRAMENTAS. 
COMPOSTA POR: UM SUGADOR VENTURI E 
UM SUGADOR A VÁCUO REFLETOR 
ODONTOLÓGICO, REFLETOR PARA USO 
ODONTOLÓGICO COM INTENSIDADE 
VARIADA. DEVE TER CAPACIDADE DE 
CHEGAR PELO MENOS ATÉ 30.000 LUX DE 
POTENCIA COM ACIONAMENTO LOCALIZADO 
NO PEDAL DA CADEIRA E NO EQUIPO. 
CABEÇOTE EM MATERIAL RESISTENTE, COM 
ESPELHO MULTIFACETADO E COM DUPLA 
PROTEÇÃO DO ESPELHO, GIRO DE 

620º,ILUMINAÇÃO ATRAVÉS DE UM LED 
APENAS POSSIBILITANDO MENOR CUSTO E 
FACILIDADE DE MANUTENÇÃO, LUZ FRIA E 
BRANCA. PUXADORES BILATERAIS EM 
FORMA DE ALÇA. DOIS MOCHOS 
ODONTOLÓGICO À GÁS, SISTEMA DE 
ELEVAÇÃO DO ASSENTO A GÁS, ATRAVÉS DE 
ALAVANCA LATERAL. ENCOSTO E ASSENTO 
AMPLO. COR AZUL. 

15 

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO COMPOSTO 
POR: CADEIRA ODONTOLÓGICA, COM 
MOVIMENTOS AUTOMÁTICOS, ACIONADA 

POR MOTO-REDUTOR DE CORRENTE 
CONTÍNUA. ACIONAMENTO ATRAVÉS DE 
PEDAL DE COMANDO FIXO NA BASE DA 
CADEIRA QUE ACIONA O REFLETOR, A 
MOVIMENTAÇÃO DO ENCOSTO E ASSENTO, 
VOLTA À ZERO, NO MÍNIMO 3 POSIÇÕES DE 
TRABALHO PROGRAMÁVEIS. BASE 
CONSTRUÍDA EM AÇO, PROTEGIDA POR 
DEBRUN ANTIDERRAPANTE. ENCOSTO DE 
CABEÇA ANATÔMICO, REMOVÍVEL COM 
REGULAGEM DE ALTURA E COM SISTEMA BI-
ARTICULÁVEL. CAIXA DE LIGAÇÃO 

INTEGRADA NA BASE DA CADEIRA. EQUIPO 
ODONTOLÓGICO EQUIPO TIPO FLEX, 
ACOPLADO À CADEIRA, BRAÇO ARTICULÁVEL 
COM MOVIMENTOS HORIZONTAIS E 
VERTICAIS, COM DISPOSITIVO DE 
TRAVAMENTO PNEUMÁTICO PARA OS 
MOVIMENTOS VERTICAIS, ACIONADO POR 
BOTÃO LOCALIZADO NO CORPO DO EQUIPO. 
SELEÇÃO AUTOMÁTICA DAS PONTAS, 
ATRAVÉS DE VÁLVULAS PNEUMÁTICAS. 
SUPORTE DAS PONTAS CONSTRUÍDO EM ABS 
DE ALTO IMPACTO. MANGUEIRAS LISAS, 

ARREDONDADAS, SEM RANHURAS OU 
ESTRIAS, LEVES E FLEXÍVEIS. PEDAL 
PROGRESSIVO DE ACIONAMENTO DAS 
PONTAS. RESERVATÓRIO DE ÁGUA COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 800 ML (P/ SERINGA 
E SPRAY DAS PONTAS), TRANSLÚCIDOS, DE 
FÁCIL ACESSO E PRESSURIZAÇÃO 
AUTOMÁTICA. COMPOSTO POR: UMA 
SERINGA TRÍPLICE COM  DESIGN 
ARREDONDADO, BICO GIRATÓRIO, 
REMOVÍVEL E AUTOCLAVÁVEL, UM 
TERMINAL PARA MICRO MOTOR,UM 

TERMINAL   PARA  ALTA  ROTAÇÃO  E  UM 
FOTOPOLIMERIZADOR LED ACOPLADO NO 
TERMINAL DE PONTAS DO EQUIPO DA 
MESMA MARCA DO CONSULTÓRIO COM 
POTENCIA MÍNIMA DE 1000 MW/C2, 
CONDUTOR DE LUZ REMOVÍVEL E 

UND 3  R$    20.461,08   R$       61.383,24  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 
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CONFECCIONADO EM FIBRA OPTICA. 
UNIDADE AUXILIAR REBATÍVEL, CUBA DA 
CUSPIDEIRA REMOVÍVEL PARA ASSEPSIA. 
CORPO DA UNIDADE CONSTRUÍDO EM AÇO 
MACIÇO, COM TRATAMENTO ANTI-
CORROSIVO. ACIONAMENTO DE ÁGUA 
ELÉTRICO ATRAVÉS DE BOTÃO COM 
PROGRAMAÇÃO QUE DESLIGA 
AUTOMATICAMENTE OU POR SENSOR DE 

PRESENÇA POSSIBILITANDO ECONOMIA DE 
AGUA EM TODA REDE MUNICIPAL. CORPO 
REVESTIDO EM POLIESTIRENO DE ALTO 
IMPACTO. MANGUEIRAS ARREDONDADAS, 
LEVES, FLEXÍVEIS, E ENGATE RÁPIDO QUE 
CONECTAM E DESCONECTAM FACILMENTE 
SEM A NECESSIDADE DE FERRAMENTAS. 
COMPOSTA POR: UM SUGADOR VENTURI E 
UM SUGADOR A VÁCUO REFLETOR 
ODONTOLÓGICO, REFLETOR PARA USO 
ODONTOLÓGICO COM INTENSIDADE 
VARIADA. DEVE TER CAPACIDADE DE 

CHEGAR PELO MENOS ATÉ 30.000 LUX DE 
POTENCIA COM ACIONAMENTO LOCALIZADO 
NO PEDAL DA CADEIRA E NO EQUIPO. 
CABEÇOTE EM MATERIAL RESISTENTE, COM 
ESPELHO MULTIFACETADO E COM DUPLA 
PROTEÇÃO DO ESPELHO, GIRO DE 
620º,ILUMINAÇÃO ATRAVÉS DE UM LED 
APENAS POSSIBILITANDO MENOR CUSTO E 
FACILIDADE DE MANUTENÇÃO, LUZ FRIA E 
BRANCA. PUXADORES BILATERAIS EM 
FORMA DE ALÇA. DOIS MOCHOS 
ODONTOLÓGICO À GÁS, SISTEMA DE 

ELEVAÇÃO DO ASSENTO A GÁS, ATRAVÉS DE 
ALAVANCA LATERAL. ENCOSTO E ASSENTO 
AMPLO. COR AZUL. 

16 

SELADORA E SUPORTE DE BOBINA COM 
LARGURA DA SELAGEM DE 13 MM, 
POSSIBILITA SELAGEM DE EMBALAGENS 

COM LARGURA DE ATÉ 300MM. DEVE 
POSSUIR CONTROLE ELETRÔNICO DE 
TEMPERATURA ATÉ 300ºC, CONTROLE 
ELETRÔNICO DO TEMPO DE SELAGEM COM 
BIP SONORO, ALAVANCA DE SELAGEM, 
SUPORTE E CORTADOR DE BOBINAS COM 
FACA DE DUPLO CORTE, POTÊNCIA MÁXIMA 
DE 200 WATTS, TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO 
220V / 60HZ, DIMENSÕES MÁXIMAS DE 
400MM DE COMPRIMENTO X 400 DE 
PROFUNDIDADE X 200MM DE ALTURA. PESO 
MÁXIMO DE 10KG. 

UND 60  R$         461,08   R$       27.664,80  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

17 

FILTROS DE AR: VAZÃO DE 690 
LITROS/MINUTOS À 6 BAR DE PRESSÃO, 
CONEXÃO DE ¼ COM ENGATE RÁPIDO, 
CORPO EM ALUMÍNIO, COPO EM 
POLICARBONATO COM DRENO MANUAL, 
ELEMENTOS FILTRANTES DE POLIETILENO, 

COALESCENTE E CARVÃO ATIVADO, 
CONJUNTO REGULADOR EMANÔMETRO COM 
VARIAÇÃO DE 0 A 10 BAR. 

UND 5  R$         311,42   R$         1.557,10  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

18 

DESTILADOR DE ÁGUA: CAPACIDADE DO 
RESERVATÓRIO DE QUATRO LITROS CUBA 
INTERNA EM AÇO INOX. COMPACTA, COM 

FORMATO CILÍNDRICO. POSSUIR VEDAÇÃO 
ENTRE AS PARTES MEDIANTE ANEL DE 
SILICONE PARA MANTER A PRESSÃO 
INTERNA. CORPO RECOBERTO POR 
TERMOPLÁSTICO,. VELOCIDADE DE 
DESTILAÇÃO DE1 LITRO POR HORA. SAÍDA 
DE ÁGUA COM FILTRO DE CARVÃO. BOTÃO 
DE ACIONAMENTO. DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO QUANDO ACABAR A ÁGUA DO 
RESERVATÓRIO INTERNO. CORPO EM AÇO 
INOX. ABASTECIMENTO MANUAL 
ALIMENTAÇÃO: 220 V FREQUÊNCIA: 60 HZ 

POTÊNCIA: 750 W TANQUE DE PRESSÃO: 
INOX VOLUME DESTILADO: 1L/H EFICIÊNCIA 
DO CALOR: 95% FILTRO: CAPACIDADE DO 
RESERVATÓRIO: 3,5L. 

UND 15  R$         899,12   R$       13.486,80  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 
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19 

CÂMARA ESCURA PARA REVELAÇÃO DE 
RADIOGRAFIAS ODONTOLÓGICAS, CAIXA 
MOLDADA EM POLIPROPILENO, FÁCIL 

REMOÇÃO DAS LUVAS PARA ASSEPSIA, NÃO 
CONTER BORDAS RETENTIVAS, FACILITANDO 
A LIMPEZA E DESINFECÇÃO. BASE 
REMOVÍVEL, FACILITANDO COLETA DE 
RESÍDUOS, LIMPEZA E DESINFECÇÃO. 
POSSUIR ALOJAMENTO PARA OS 
RECIPIENTES QUE CONTÉM LÍQUIDO 
EVITANDO QUE OS MESMOS FIQUEM 
SOLTOS. VISOR ACRÍLICO DESTACÁVEL, COM 
ÓTIMA TRANSPARÊNCIA E TOTAL FILTRAGEM 
DA LUZ. LUZ DE LED, PROPORCIONANDO 
LUMINOSIDADE NO INTERIOR DO GABINETE 

DE REVELAÇÃO SEM DANIFICAR A PELÍCULA 
RADIOGRÁFICA. 

UND 40  R$         264,95   R$       10.598,00  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

20 

APARELHO DE ULTRASSOM COM JATO DE 
BICARBONATO EQUIPAMENTO ULTRASSOM 
DE 30000 HZ MONTADO EM CONJUNTO 
COMPOSTO DE CORPO E TAMPA 

CONFECCIONADA EM POLIESTIRENO DE 
ALTO IMPACTO E PAINEL PRINCIPAL EM 
POLICARBONATO ELETROPNELMATICO 
CICLONIZADO. COM VÁLVULAS QUE 
PROPORCIONAM CORTES E ASPIRAÇÕES DA 
ÁGUA ESPONTANEAMENTE. TRANSDUTOR 
COM CAPAS REMOVÍVEIS E AUTOCLAVAVÉIS. 
INSERTOS COM ROSCA EXTERNAS 
REMOVÍVEIS AUTOCLAVAVÉIS. 
TRANSFORMADOR BLINDADO PARA EVITAR 
PENETRACÃO DE G CISTRO DE ÁGUA. 

UND 20  R$      1.495,81   R$       29.916,20  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

21 

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO PORTÁTIL 
COMPLETO.  CADEIRA ARTICULÁVEL: 
ESTRUTURA DE FERRO, ENCOSTO 
RECLINÁVEL DE CINCO POSIÇÕES, COM 
FECHO TOTAL PARA FACILITAR O SEU 
TRANSPORTE. ESTEIRA ESPUMA 100% 
POLIPROPILENO. ESTRUTURA EM FERRO. 

MOCHO: MOCHO DOBRÁVEL PORTÁTIL PARA 
C.D., ASSENTO EM COURVIN 
ODONTOLÓGICO, ESTRUTURA METÁLICA 
CROMADA. EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO: 
GABINETE REVESTIDO EM FIBRA DE VIDRO, 
ESTRUTURA QUE SUPORTE CHOQUE, 
COMPRESSOR EMBUTIDO, 1HP/0,75KW, 6 A 
8 BAR, 300.000 A 480.000 RPM, NÍVEL DE 
RUÍDO 58 DCB, VOLTAGEM 220V. EQUIPO 
PORTÁTIL DE 04 PONTAS (SUGADOR DE 
SALIVA; SERINGA TRÍPLICE; 01 ENCAIXE 
BORDEN PARA CANETA DE ALTA ROTAÇÃO; 

01 ENCAIXE BORDEN PARA CANETA DE 
BAIXA ROTAÇÃO); MANGUEIRA PARA 
EXPURGO E MANGUEIRA DE COMPRESSOR, 
RESERVATÓRIO DE ÁGUA; PEDAL DE 
ACIONAMENTO, PADRONIZAÇÃO DO EQUIPO; 
COR E LOGOMARCA. BANQUETA: DOBRÁVEL 
PORTÁTIL PARA CD COM ENCOSTO DE 
METAL, ASSENTO DE COURVIN 
DONTOLÓGICO, DIMENSÕES: ALTURA 62 CM, 
DIMENSÕES DO ASSENTO : 28X28 CM, 
ESTRUTURA METÁLICA CROMADA. 
REFLETOR: LUZ DE FOCO PORTÁTIL DE 

CABEÇA. BOLSA PARA GUARDAR A CADEIRA 
COM RODINHAS, REGISTRO ANVISA. 

UND 1  R$    11.965,76   R$       11.965,76  

EXCLUSIVA 
PARA 

MEI/ME/EPP 

22 

APARELHO DE RAIOS X – PANORÂMICO 
DIGITAL, PREPARADO PARA O PACIENTE 
POSICIONADO TANTO EM PÉ COMO TAMBÉM 
SENTADO. O APARELHO DEVE SER 
COMPOSTO DE COLUNA FIXADA NO 
PISO/PAREDE OU SOBRE BASE/PAREDE. 
DEVE REALIZAR NO MÍNIMO OS SEGUINTES 
EXAMES: PANORÂMICA INFANTIL, ADULTO; 
PLANIGRAFIA DAS ARTICULAÇÕES TÊMPORO 
MANDIBULAR (ATMS);  PLANIGRAFIA 

FRONTAL DOS SEIOS MAXILARES; 
TELERRADIOGRAFIA LÁTERO-LATERAL; 
TELERRADIOGRAFIA PÓSTERO-ANTERIOR; 
TELERADIOGRAFIA ÂNTERO-POSTERIOR; 
TELERRADIOGRAFIA 45 GRAUS. AMPLIAÇÃO 
DA IMAGEM EM PROPORÇÃO CONSTANTE. 

UND 2  R$  141.576,00   R$     283.152,00  

AMPLA PARA 
TODAS AS 
EMPRESAS 
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SELEÇÃO AUTOMÁTICA OU MANUAL KVP. 
FUNÇÕES MÍNIMAS: AJUSTE DE BRILHO, 
CONTRASTE E GAMMA; FILTROS "SHARPEN" 

E TECIDOS MOLES; APROXIMAÇÃO, 
AUMENTO E SELEÇÃO DE REGIÕES DA 
RADIOGRAFIA. O SOFTWARE DEVE PERMITIR 
INTEGRAÇÃO COM VÁRIAS TECNOLOGIAS E 
GERENCIADORES. GERADOR DE ALTA 
FREQUÊNCIA DE NO MÍNIMO 100 KHZ; 
VARIAÇÃO MAIOR OU IGUAL 57 À MENOR OU 
IGUAL 90 KVP; VARIAÇÃO MAIOR OU IGUAL 2 
A MENOR OU IGUAL 16 MA. PONTO FOCAL DE 
NO MÁXIMO 0,5 MM X 0,5MM. PERMITE 
ATUALIZAÇÃO DE TECNOLOGIA PARA 
APLICAÇÃO 3D (UPGRADEABLE). FUNÇÃO 

"DEMONSTRAÇÃO", QUE PERMITE 
DEMONSTRAR AO PACIENTE OS 
MOVIMENTOS DO EQUIPAMENTO SEM 
EMISSÃO DE RAIOS-X. DEVE REALIZAR 
TÉCNICAS CEFALOMÉTRICAS. 
POSICIONAMENTO DO PACIENTE (EM 
MÓDULO PANORÂMICO) ATRAVÉS DE PLANO 
FRANKFURT, LINHA SAGITAL MEDIANA E 
LINHA DO CANINO, ESTABILIZADO POR 
BLOCO DE MORDIDA PARA PACIENTES 
DENTADOS E APOIO DO MENTO PARA 
PACIENTES EDÊNTULOS. AJUSTE DO PLANO 

DE CORTE BASEADO NA LINHA DO CANINO 
(MÓVEL) PARA GERAÇÃO DA CURVA 
PERSONALIZADA AO BIOTIPO DO PACIENTE 
PARA TOMADAS PANORÂMICAS; CABEÇOTE 
BLINDADO COM CERTIFICADO DE 
CONTROLE RADIAÇÃO DE FUGA, TENSÃO 
NOMINAL 110/127/220 OU 240V, POTÊNCIA 
ENTRE 4 A 8 MA (MÍN.), FREQUÊNCIA DE 
GERAÇÃO DE ALTA TENSÃO 100 KHZ, 
50/60HZ, TENSÃO DO TUBO ENTRE 60 À 85 
KVP (MÍN.), COM CHASSIS 
(SENSOR/CAPTADOR) RADIOGRÁFICO 

TOTALMENTE DIGITAL, DIMENSÕES DA SALA: 
LARGURA: 2,00 M; COMPRIMENTO: 1,90 M 
(SEM BRAÇO CEFALOMÉTRICO) E 2,50 M 
(COM BRAÇO CEFALOMÉTRICO); PÉ DIRETO: 
2,50 M; ALIMENTAÇÃO: 110/127/220 OU 
240V, SOFTWARE 2D, BANCO DE 
DADOS.CERTIFICADO DO INMETRO E 
CONTROLE DE RADIAÇÃO DE FUGA EM 
CONFORMIDADE COM LEGISLAÇÃO ATUAL 
VIGENTE. 

      R$  1.020.983,60   
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO-

PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

CONTRATO Nº ___/______ 

   

O FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, com endereço na Av. 

Henrique de Holanda, nº 727, Matriz, Vitória de Santo Antão– PE, inscrito no CNPJ nº 

08.916.501/0001-24, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, o Sr. Alexsandro 

Miranda de Vasconcelos, inscrito no CPF nº xxxxxxx, residente e domiciliado neste município, no 

uso das atribuições que lhes são conferidas, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, 

e, do outro lado, a empresa (Razão Social), inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XX-XX, situada na 

(Endereço Completo), neste ato representada por seu Sócio(a) Administrador(a), Sr(a).  (Nome 

Completo), (Nacionalidade), (Estado Civil), (Profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº 

X.XXX.XXX – (Órgão Expedidor), inscrito no CPF/MF sob o nº. XXX.XXX.XX-XX, residente e 

domiciliado na (Endereço Completo), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, 

entre si, justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO, sob o esteio da Lei Geral de Licitações 

e Contratos nº 14.133/2021, sob as cláusulas e condições a seguir expressas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

1.1. Este contrato rege-se pela Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 

por suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO (art. 92, I e II) 

 

2.1 Aquisição de equipamentos permanentes odontológicos, tendo por finalidade atender as 

necessidades de funcionamento das Unidades Básicas de Saúde da Estratégia Saúde da Família, 

Unidades Móveis Odontológicas, Policlínicas da Criança, CEAMI e Centros de Especialidades 

Odontológicas do Município da Vitória de Santo Antão 

 

2.2 - Conforme especificações e quantidades detalhadas e conforme condições e exigências 

estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, no Termo de Referência e demais documentos 

constantes do processo de contratação 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 3.1 - São partes integrantes deste Contrato para todos os fins de direito o edital e o termo de referência 

do Processo LICITATÓRIO Nº 033/2024, Pregão ELETRÔNICO Nº 011/2024, bem como a 

proposta do licitante do vencedor. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura deste 

instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

4.1.1. Podendo ser prorrogado, conforme art. 106 ao 114 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1 - Pelo objeto deste contrato, o Contratante pagará à Contratada o valor de R$ 

_______________________ (___________________), conforme quantitativos e especificações 

constantes abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

      

 

5.2 - O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis após apresentação da nota fiscal e do 

recebimento definitivo dos itens, comprovada a manutenção das exigências da habilitação e o atesto 

do setor responsável pelo recebimento do objeto em conformidade com o objeto solicitado. 

 

5.3 - A Nota fiscal só deverá ser emitida mediante ordem de fornecimento. A entrega deverá vir 

acompanhado da respectiva Nota Fiscal e recibo em 02 (duas) vias, atestados pelo setor responsável 

pelo recebimento do objeto. 

 

5.4 - Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos como 

condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do 

prazo de vencimento da obrigação pelo município.  

 

5.5 – A contratada deverá enviar a nota fiscal na mesma data de sua emissão para o mesmo e-mail 

que foi enviado a ordem de fornecimento ou poderá ser entregue na prefeitura, no setor financeiro. 

 

5.6 – O setor financeiro verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os 

tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação 

da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

5.7 - O setor financeiro deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA. 

 

5.8 – Além dos itens acima deverá atender aos preceitos do termo de referência  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas nas seguintes dotações 

orçamentárias: 
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• DESPESA: 69 - 3. 38002. 10. 301. 903. 1.7. 0. 449052  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 500002 - MSC - 1.500.1002 - 15% DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
PARA A SAÚDE (LC Nº 141/2012)  

AÇÃO: 1.7 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 
 

• DESPESA: 71 - 3. 38002. 10. 301. 903. 2.7. 0. 449052  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 600 - MSC - 1.600.0000 - RECURSOS DO SUS DO BLOCO DE 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

AÇÃO: 2.7 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 

• DESPESA: 102 - 3. 38002. 10. 302. 906. 1.11. 0. 449052 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 500002 - MSC - 1.500.1002 - 15% DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 

PARA A SAÚDE (LC Nº 141/2012)  
AÇÃO: 1.11 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 

• DESPESA: 103 - 3. 38002. 10. 302. 906. 1.11. 0. 449052 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 601 - MSC - 1.601.0000 

AÇÃO: 1.11 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 
EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE  

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

da proposta final do contratado, sendo para o caso a data de ____/______/______. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M (índice Geral de Preço ao 

Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;  

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste; 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s); 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
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7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - RECEBIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 

8.1 - Conforme descrito no Termo de Referência 

 

CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO DO CONTRATO 

 

9.1. Havendo alterações na conjuntura econômica do País ou do Estado, devidamente 

comprovadas documentalmente, que resulte em desequilíbrio financeiro permanente, nas condições 

deste contrato e nas hipóteses autorizadas pela Lei de Licitações, a CONTRATADA poderá pleitear 

revisão de preços. 

9.2. A revisão será aprovada conforme apresentação de Planilhas de Custo da época da formulação 

da proposta e Planilhas de Custo atual dos itens e/ou lotes a serem revisados, bem como Nota Fiscal 

anterior ao processo do qual baseou o preço da proposta apresentada e a Nota Fiscal atual 

comprovando o preço a ser revisado. O preço poderá sofrer acréscimo como decréscimo de acordo 

com o preço praticado no mercado. 

9.3. A cada pedido de revisão de preço deverá comprovar as alterações ocorridas e justificadoras 

do pedido, demonstrando novamente a composição do preço, através de notas fiscais que comprovem 

o aumento do preço. 

9.4. As variações sazonais nos preços, decorrentes de eventos previsíveis, porém desconsiderados 

na formulação da proposta, não poderão ser utilizadas para justificar a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

9.5. É vedado à CONTRATADA interromper o serviço, sendo a referida obrigada a continuar a 

prestação enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando neste caso sujeita às 

penalidades previstas neste contrato. 

9.6. A revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais federais, estaduais e 

municipais. 

9.7. A não apresentação ou apresentação incompleta e insatisfatória da documentação prevista 

nesta cláusula importará no não reconhecimento ao reequilíbrio econômico-financeiro pleiteado. 

9.8 O prazo para resposta das respectivas solicitações de reequilíbrio econômico/financeiro, será 

deferido ou indeferido, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da data do respectivo 

protocolo 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, 

XI e XIV) E CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 
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12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

 12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

 12.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

 12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste TR, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 

12.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
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subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste TR, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

 12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5 A aplicação das sanções previstas deste TR, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

12.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
13.1 – O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas nos termos dos arts. 124 a 136 da 

Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, no que couber conforme a contração. 
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13.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços 

ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos 

será de 50% (cinquenta por cento), conforme disposto no art. 125 da lei 14.133/2021 

13.3 - Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento); 

13.4 - As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas pela celebração de prévio termo 

aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

 

14.1 – Compete à fiscalização do instrumento contratual:  

 

14.1.1 - Acompanhar e fiscalizar o recebimento dos itens. 

14.1.2 - Notificar a contratada das eventuais irregularidades no cumprimento dos requisitos e 

especificações do termo de referência, ata de registro de preço e contrato, bem como em 

possíveis falhas na entrega. 

14.1.3 - Solicitar a troca dos itens em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.  

 

14.2 – A fiscalização do instrumento contratual será realizada pelo servidor, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF sob nº XXXXXXXXXXXXXXX, conforme 

ciente da mesma__________________________________ a qual solicitará os itens necessários, 

sendo ela responsável pelo pedido, recebimento provisório e definitivo dos itens solicitados 

14.3 - As demais disposições referentes a fiscalização e gestão de contratos estão contidas na 

legislação municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA RESCISÃO 

 

15.1 - O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 106, inciso III, § 1º e dos art. 137 a à 

139 da Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA  EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

16.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

16.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

16.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 
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16.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.3.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DA PUBLICIDADE 

 

18.1 - A publicação do presente instrumento será efetuada conforme disposto no art. 94 da Lei 

14.133/2021, no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP), o qual é condição indispensável 

para sua eficácia, correndo à conta da Prefeitura de Vitória de Santo Antão-PE a respectiva despesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA - DO FORO (art. 92, §1º) 

 

19.1 - Por força do art. 92, § 1º, da Lei 14.133/2021, fica eleito o foro da Comarca de VITÓRIA DE 

SANTO ANTÃO - PE, como competente para dirimir as dúvidas ou controvérsias decorrentes da 

execução do presente Contrato. 

19.2 - E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

para um só efeito legal. 

 

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, __ de ______________ de 2024. 

 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - 

PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO E VERACIDADE 

 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ nº ______________, Declara que, em atendimento 

ao prescrito no inciso I do Art. 63 da Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, tomou 

conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2024, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024, 

declarando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções 

factíveis de serem aplicadas a teor do art. 155, Inciso VIII e Art. 156, § 5º  da Lei 14.133/2021, dos 

quais estou ciente e atesto pela veracidade das informações prestadas para o processo supra citado. 

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR DE VITÓRIA DE SANTO 

ANTÃO - PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DE RESERVA PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os 

devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, IV da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR DE VITÓRIA DE SANTO 

ANTÃO - PE 

PROCESSO ADMINISTRTIVO DE LICITAÇÃO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO PROPOSTAS ECONÔMICAS 

COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

 

 

 

 A Empresa _______________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ__.___.___/000_-__, instituída em __/__/____, com sede na Rua ______________, N° 

____, _____________, __________, CEP _____-___, por meio do sócio administrador 

___________________________, portador da identidade __.___.___-__ expedida por ____/__ e 

CPF nº ___.___.___-__ em cumprimento ao art. 63, § 1° da Lei 14.133/2021, declara que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

mailto:cplfmsprefeituradavitoria@gmail.com


FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - PE 

           SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR 
  

 

 

 

 

 

Comissão Permanente de Licitação da Saúde 

Rua Demócrito Cavalcanti, 144 – Livramento – Vitória de Santo Antão – PE 

Email: cplfmsprefeituradavitoria@gmail.com/Fone: (81) 9. 9518-0389 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - 

PE 

PROCESSO ADMINISTRTIVO DE LICITAÇÃO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e 

do CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI 

COMPLEMEMTAR Nº 123/2006. 

 

 Para tanto, anexo o Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, registrado 

ou autenticado na Junta Comercial _______________ (indicar o local da sede ou domicílio da 

licitante, onde for o registro). 

 

 Declaro, ainda, para os fins do item 4.3, I “b” e do II “e” do edital que não incorremos 

em nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do art. 3° da Lei Complementar 123/2006. 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

mailto:cplfmsprefeituradavitoria@gmail.com


FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - PE 

           SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR 
  

 

 

 

 

 

Comissão Permanente de Licitação da Saúde 

Rua Demócrito Cavalcanti, 144 – Livramento – Vitória de Santo Antão – PE 

Email: cplfmsprefeituradavitoria@gmail.com/Fone: (81) 9. 9518-0389 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO-PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/______ 

   

O FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, com endereço na Av. 

Henrique de Holanda, nº 727, Matriz, Vitória de Santo Antão– PE, inscrito no CNPJ nº 

08.916.501/0001-24, neste ato representado neste ato representado pelo Secretário Municipal de 

Saúde, o Sr. Alexsandro Miranda de Vasconcelos, inscrito no CPF nº xxxxxxx, residente e 

domiciliado neste município, RESOLVE registrar os preços da empresa (Razão Social), inscrita no 

CNPJ nº XX.XXX.XXX/XX-XX, situada na (Endereço Completo), neste ato representada por seu 

Sócio(a) Administrador(a), Sr(a).  (Nome Completo), (Nacionalidade), (Estado Civil), (Profissão), 

portador(a) da Carteira de Identidade nº X.XXX.XXX – (Órgão Expedidor), inscrito no CPF/MF sob 
o nº. XXX.XXX.XX-XX, residente e domiciliado na (Endereço Completo), de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas 

no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto n.º 401, de 07 de fevereiro de 2024., e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

1 - DO REGIME JURÍDICO 

 

1.1. Este contrato rege-se pela Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 

por suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado e o Decreto Municipal nº 401/2024. 

 

2 - DO OBJETO  

 

2.1 - Formação de Registro de Preço para eventual e futura aquisição, sob demanda, de equipamentos 

permanentes odontológicos, tendo por finalidade atender as necessidades de funcionamento das 

Unidades Básicas de Saúde da Estratégia Saúde da Família, Unidades Móveis Odontológicas, 

Policlínicas da Criança, CEAMI e Centros de Especialidades Odontológicas do Município da Vitória 

de Santo Antão 

 

2.2 - Conforme especificações e quantidades detalhadas e conforme condições e exigências 

estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, no Termo de Referência e demais documentos 

constantes do processo de contratação 

 

3 - DA VINCULAÇÃO 

3.1 - São partes integrantes deste Contrato para todos os fins de direito o edital e o termo de referência 

do Processo LICITATÓRIO Nº 033/2024, Pregão ELETRÔNICO Nº 011/2024, bem como a 

proposta do licitante do vencedor. 
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4 – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

 

Dos limites para as adesões 

 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública municipal, a adesão à ata de registro de preços 

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6. 

 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de 
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que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5 – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 

o preço vantajoso. 

 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Poderá ser incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

(conforme o caso), para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. Se houver cadastro de reserva, a habilitação dos licitantes a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo de até 05 (cinco) dias e nas condições estabelecidos no 

edital de, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada conforme solicitação pelo gestor deste objeto 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva (se for o caso), 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6 – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, dos itens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

  

6.1.3. Na hipótese de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 2021, será utilizado o índice IGPM.  
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, (se houver) na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,(se houver) na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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 8. DO PREÇO E DOS VALORES REGISTRADOS 

 

8.1 - Pelo objeto deste contrato, o Contratante pagará à Contratada o valor de R$ 

_______________________ (___________________), conforme quantitativos e especificações 

constantes abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

      

 

8.2 - O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis após apresentação da nota fiscal e do 

recebimento definitivo dos itens, comprovada a manutenção das exigências da habilitação e o atesto 

do setor responsável pelo recebimento do objeto em conformidade com o objeto solicitado. 

 

8.3 - A Nota fiscal só deverá ser emitida mediante ordem de fornecimento. A entrega deverá vir 

acompanhado da respectiva Nota Fiscal e recibo em 02 (duas) vias, atestados pelo setor responsável 

pelo recebimento do objeto. 

 

8.4 - Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos como 

condição para pagamento por parte da anuente, importará em prorrogação automática do prazo de 

vencimento da obrigação pelo município.  

 

8.5 – A empresa deverá enviar a nota fiscal na mesma data de sua emissão para o mesmo e-mail que 

foi enviado a ordem de fornecimento ou poderá ser entregue na prefeitura, no setor financeiro. 

 

8.6 – O setor financeiro verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os 

tributos relativos ao faturamento serão descontados da empresa anuente no momento da liquidação 

da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

8.7 - O setor financeiro deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou 

indenizações devidas pela empresa anuente 

 

8.8 – Além dos itens acima deverá atender aos preceitos do termo de referência  

 

9 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS  

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto nº 401/2024 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
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enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,(se houver) observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

 

10- RECEBIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 

10.1 - Conforme descrito no Termo de Referência 

 

11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes desta ata decorrerão pelas seguintes dotações orçamentárias: 

 
DESPESA: 69 - 3. 38002. 10. 301. 903. 1.7. 0. 449052  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FONTE DE RECURSO: 500002 - MSC - 1.500.1002 - 15% DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 

PARA A SAÚDE (LC Nº 141/2012)  

AÇÃO: 1.7 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 
EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 

DESPESA: 71 - 3. 38002. 10. 301. 903. 2.7. 0. 449052  
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 600 - MSC - 1.600.0000 - RECURSOS DO SUS DO BLOCO DE 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
AÇÃO: 2.7 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 
DESPESA: 102 - 3. 38002. 10. 302. 906. 1.11. 0. 449052 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 500002 - MSC - 1.500.1002 - 15% DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 

PARA A SAÚDE (LC Nº 141/2012)  
AÇÃO: 1.11 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 

 
DESPESA: 103 - 3. 38002. 10. 302. 906. 1.11. 0. 449052 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 601 - MSC - 1.601.0000 
AÇÃO: 1.11 - EXECUÇÃO DE OBRAS, AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULOS, 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA ATENÇÃO 
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12 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

 12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

 12.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

 12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste TR, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 

12.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
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subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste TR, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

 12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5 A aplicação das sanções previstas deste TR, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

12.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

13 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

13.1 – Compete à fiscalização do instrumento contratual:  
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - PE 

           SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR 
  

 

 

 

 

 

Comissão Permanente de Licitação da Saúde 

Rua Demócrito Cavalcanti, 144 – Livramento – Vitória de Santo Antão – PE 

Email: cplfmsprefeituradavitoria@gmail.com/Fone: (81) 9. 9518-0389 

 

 

13.1.1 - Acompanhar e fiscalizar o recebimento dos itens. 

13.1.2 - Notificar a contratada das eventuais irregularidades no cumprimento dos requisitos e 

especificações do termo de referência, ata de registro de preço e contrato, bem como em 

possíveis falhas na entrega. 

13.1.3 - Solicitar a troca dos itens em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.  

 

13.2 – A fiscalização do instrumento contratual será realizada pelo servidor, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF sob nº XXXXXXXXXXXXXXX, conforme 

ciente da mesma__________________________________ a qual solicitará os itens necessários, 

sendo ela responsável pelo pedido, recebimento provisório e definitivo dos itens solicitados 

 

13.3 - As demais disposições referentes a fiscalização e gestão de contratos estão contidas na 

legislação municipal. 

 

14 -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15 – DA PUBLICIDADE 

 

15.1 - A publicação do presente instrumento será efetuada conforme disposto no art. 94 da Lei 

14.133/2021, no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP), o qual é condição indispensável 

para sua eficácia, correndo à conta da Prefeitura de Vitória de Santo Antão-PE a respectiva despesa. 

 

16 - DO FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1 - Por força do art. 92, § 1º, da Lei 14.133/2021, fica eleito o foro da Comarca de VITÓRIA DE 

SANTO ANTÃO - PE, como competente para dirimir as dúvidas ou controvérsias decorrentes da 

execução do presente Contrato. 

 

16.2 - E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

para um só efeito legal. 

 

 

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, __ de ______________ de 2024. 

 

 

 

GERENCIADOR 

 

FORNECEDOR/ANUENTE 
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